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PODER JUDICIÁRIO
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 038.2012.002203-3 / 001
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE : Município de Itabaiana 
ADVOGADO : Rodrigo Nóbrega Farias
AGRAVADO : Ministério Público do Estado da Paraíba

PROCESSUAL  CIVIL –  Agravo  de
instrumento  –  Ação  civil  pública  –
Concessão  de  liminar  –  Irresignação  –
Juízo  de  retratação  –  Perda  do  objeto  –
Ausência  de  interesse  recursal
superveniente  –  Pressuposto  específico  –
Incidência do art.  529 do CPC – Recurso
prejudicado - Aplicação do art. 557, “caput”,
do CPC – Seguimento negado.

-  Exercido  o  juízo  de  retratação  pelo
magistrado  “a  quo”,  ocorre  a  perda
superveniente,  tanto  do  objeto,  quanto  do
interesse de agravar.

- Segundo a dicção do art. 557, “caput”, do
CPC,  o  relator,  por  meio  de  decisão
monocrática, negará seguimento a recurso
manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto
com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  STF,
ou de Tribunal Superior.

Vistos, etc.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento,  com
pedido  de  efeito  suspensivo,  interposto  pelo  MUNICÍPIO DE ITABAIANA,
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objetivando, a final, reformar decisão prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 2ª
Vara da Comarca de Itabaiana,  que,  nos autos da ação civil  pública,  com
pedido de liminar,  sob o nº 038.2012.002.203-3, movida pelo  MINISTÉRIO
PÚBLICO  DO  ESTADO  PARAÍBA,  concedeu  parcialmente  a  liminar
pleiteada,  “para  fins  de tornar  indisponíveis,  doravante  60% (sessenta  por
cento) de todas as receitas recebidas pelo município-réu nas contas de sua
titularidade,  que  não  estejam  vinculadas  legalmente  a  outras  obrigações
(convênios,  etc),  e  integralmente  a  conta  do  FUNDEB,  cujos  montantes
deverão ser exclusiva e prioritariamente destinados ao pagamento das folhas
de  servidores  em  atraso,  com  movimentação  dependente  de  autorização
judicial,  até  a regularização  integral  dos atrasos,  devendo a administração
municipal  juntar  aos  autos,  em  72  (setenta  e  duas)  horas  as  folhas  de
pagamento  mensais  ainda  sem  pagamento,  de  forma  discriminada,  com
vistas a viabilizar seu seu pagamento pela instituição bancária”.      

Pedido de efeito suspensivo indeferido (fls.
168/173).

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento do agravo (fls. 180/182).

Informações  prestadas  pelo  juiz  de  base,
comunicando que se retratou da decisão agravada, revogando-a inteiramente
(fl. 199).

É o relatório. 

Decido.

Analisando  os  autos, verifica-se  que  o
presente agravo de instrumento  carece de interesse recursal superveniente,
tendo em vista a prolação posterior de decisão pelo juízo de primeiro grau
que,  com  fundamento  no  disposto  no  art.  529  do  CPC,  revogou,
expressamente, a decisão agravada. 

Veja-se o que dispõe o art. 529 do CPC:

“Art.  529.  Se  o  juiz  comunicar  que  reformou
inteiramente  a  decisão,  o  relator  considerará
prejudicado o agravo”. (Grifei)

Comentando  o  referido  dispositivo
normativo,  HUMBERTO  THEODORO  JÚNIOR1,  explica  que,  “convencido  do
equívoco cometido, o juiz poderá emendá-lo desde logo, comunicando a retratação nas informações

1 In “Curso de Direito Processual Civil”, Volume I: Teoria Geral do Direito Processual Civil e Processo
de Conhecimento, 41ª. edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, 2004, pág. 551.
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que acaso lhe tenham sido solicitadas pelo relator (art. 527, I)”, esclarecendo, aliás, que,
“mesmo  sem  a  requisição  de  informações,  qualquer  interessado  pode  diligenciar  para  que  a
retratação seja levada ao conhecimento do tribunal, apressando o reconhecimento da perda do objeto
do agravo, nos termos do art. 529.”. 

No  mesmo  sentido,  LUIZ  GUILHERME
MARINONI E  SÉRGIO CRUZ ARENHART2,  explicam que,  se  “o  juiz  a  quo
comunicar, até a data do julgamento do agravo, que reformou sua decisão, atendendo à pretensão do
agravante,  o  relator  deverá  julgar  prejudicado  o  agravo  (art.  529  do  CPC),  não  o  levando  a
julgamento perante o colegiado.”

Destarte,  forçoso  concluir  pela  perda
superveniente  do  interesse  em  recorrer, pressuposto  intrínseco  subjetivo
exigido na espécie.

Em  outras  palavras,  o  presente  agravo
deixou de ser um instrumento útil, necessário e adequado ao recorrente, haja
vista seu objetivo, isto é, a reforma da decisão agravada, ter sido atingido pelo
exercício do juízo de retratação realizado pelo magistrado de primeiro grau.

Esse o entendimento também firmado pela
jurisprudência pátria, notadamente no Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL  -  RECURSO  ESPECIAL
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA
EM MEDIDA CAUTELAR - RECONSIDERAÇÃO PELO
MM. JUIZ DE 1º GRAU - PERDA DE OBJETO - CPC,
ART. 529.
- Tendo o MM. Juiz de 1º grau reconsiderado a decisão
que deu origem ao agravo de instrumento, objeto destes
autos,  há  que  ser  reconhecida  a  perda  de  objeto  do
presente recurso, em face da regra contida no art. 529
do CPC.
- Recurso prejudicado”3. (Grifei) 

Outra:

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE
SEGURANÇA.  AGRAVO DE INSTRUMENTO. EFEITO
SUSPENSIVO. PERDA DE OBJETO.
- O agravo de instrumento, para o qual se buscava efeito
suspensivo  através  de  ação  mandamental,  perdeu  seu
objeto diante da retratação do juiz prolator da decisão
agravada.
- Perda de objeto do "writ".

2 In “Manual do Processo de Conhecimento”, 4ª. edição, Editora Revista dos Tribunais, São Paulo,
2005, pág. 539.
3 STJ - REsp 130.783/SP, Rel.  Ministro  FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, SEGUNDA TURMA,
julgado em 18.11.2003, DJ 09.02.2004 p. 139.
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- Recurso prejudicado”4.(Grifei)

Mais:

“PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
PERDA DE OBJETO.
Reconsiderada  a  decisão  que  negou  seguimento  ao
recurso  especial  por  falta  de  pagamento  do  porte  de
remessa e retorno dos autos, houve a perda de objeto do
agravo de instrumento interposto contra aquela decisão.
Agravo regimental não provido”5.

Confira-se,  também,  trechos  das  decisões
monocráticas do Tribunal de Superposição:

“In casu, o juízo de retratação se deu com observância
das regras formais e substanciais,  tendo sido,  inclusive
observado o  contraditório,  visto  que,  foi  cientificada a
agravante do teor da decisão de fls. 201.
Inexistindo, pois, quaisquer irregularidades a invalidar
o acórdão recorrido, não há como negar-lhe o efeito de
tornar prejudicado o recurso de agravo, nos termos do
art. 529 do CPC.”6. (Grifei)

Sem discrepar:

“Tendo  o  juiz  de  primeiro  grau  reconsiderado  o
despacho que fixou o encargo previsto no D.L. 1.025/69
(art.  1º)  em  percentual  inferior  a  20%,  o  agravo  de
instrumento perdeu o seu objeto.”7

Destarte,  tendo  o  MM.  Juiz “a  quo” se
retratado,  expressamente,  da  decisão agravada,  revogando-a inteiramente,
perde o objeto o presente recurso.

Outrossim,  emerge  lembrar  que  o  artigo
557,  “caput”,  do CPC, de aplicação ao caso sob exame,  prescreve que  “o
relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior”. 

Por tais  razões,  NEGA-SE SEGUIMENTO
ao recurso de agravo de instrumento interposto por entender que o mesmo

4 STJ - RMS 10.355/SP, Rel. Ministro  FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 18.03.1999, DJ
19.04.1999 p. 153.
5 STJ - AgRg no Ag 679.385/SP, Rel. Ministro  ARI PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, julgado em
29.11.2005, DJ 01.02.2006 p. 539.
6 STJ – Decisão Monocrática – Rel. Min. Nancy Andrighi – AG nº. 587033/SP – DJU 04/08/2004.
7 STJ – 2ª.  Turma - REsp 188116 – MG  – Rel. Min. Peçanha Martins – DJU 10.05.1999 – p. 141..
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encontra-se prejudicado, o que se faz com fundamento no artigo 557, “caput”,
do CPC.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 20 de agosto de 2014.

Des Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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